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LABORATÓRIO GLOBO LTDA - 17.115.437/0001-73
AT E N O L O L
25351.566406/2012-98
1078787/17-9 01/06/2017
2 8 / 11 / 2 0 1 7
PHARMASCIENCE INDÚSTRIA FARMACÊUTICA EIRELI -
25.773.037/0001-83
AT E N O L O L
25351.404844/2012-18
1077921/17-3 01/06/2017
2 8 / 11 / 2 0 1 7
PHARMASCIENCE INDÚSTRIA FARMACÊUTICA EIRELI -
25.773.037/0001-83
RITCOR (ATENOLOL)
25351.415497/2012-43
1077845/17-4 01/06/2017
2 8 / 11 / 2 0 1 7
ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA - 56.998.701/0001-16
PEDIALYTE 45 ZINCO (CLORETO DE SÓDIO + GLICONATO
DE ZINCO + GLICOSE MONOIDRATADA + CITRATO DE SÓ-
DIO DI-HIDRATADO + CITRATO DE POTÁSSIO MONOIDRA-
TA D O )
25351.143305/2010-15
1127776/17-9 06/06/2017
03/12/2017
APSEN FARMACEUTICA S/A - 62.462.015/0001-29
dexibuprofeno
25351.509760/2016-07
1204188/17-2 14/6/2017
11 / 1 2 / 2 0 1 7
LABORATÓRIOS OSÓRIO MORAES LTDA. - 19.791.813/0001-75
sulfato de salbutamol xarope
25351.352551/2009-98
1224185/17-7 16/6/2017
13/12/2017
TEVA FARMACÊUTICA LTDA - 05.333.542/0001-08
Tevaoxali (oxaliplatina)
25351.103201/2007-93
1233129/17-5 16/6/2017
13/12/2017
GENEXION PESQUISA CLINICA LTDA - 09.048.298/0001-84
ab09004 (masitinibe)
25351.067299/2017-01
1233780/17-3 19/6/2017
16/12/2017
ZYDUS NIKKHO FARMACÊUTICA LTDA - 05.254.971/0001-81
rosuvastatina cálcica
25351.489768/2014-81
1243336/17-5 20/6/2017
17/12/2017
MULTILAB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS FAR-
MACÊUTICOS LTDA - 92.265.552/0001-40
Buprovil (ibuprofeno)
25025.022547/2002-00
1244699/17-8 20/6/2017
17/12/2017
CAZI QUIMICA FARMACEUTICA INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA - 44.010.437/0001-81
Tussolvan (cloridrato de ambroxol)
2 5 3 5 1 . 4 6 8 8 9 9 / 2 0 11 - 2 3
1265938/17-0 22/6/2017
19/12/2017
BIONATUS LABORATÓRIO BOTÂNICO LTDA -
68.032.192/0001-51
Biogestil Bionatus (peumus boldus)
2 5 0 0 0 . 0 11 9 7 8 / 9 2 - 4 7
1301005/17-1 26/6/2017
23/12/2017
JANSSEN-CILAG FARMACÊUTICA LTDA - 51.780.468/0001-87
Tylex (paracetamol + fosfato de codeína)
25992.006995/75
243310/17-9 20/6/2017
17/12/2017
LABORATORIO QUIMICO FARMACEUTICO TIARAJU LTDA -
94.022.654/0001-60
Acaherb (cynara scolymus L)
25351.001590/02-65
1329085/17-1 29/6/2017
26/12/2017
LABORATORIO QUIMICO FARMACEUTICO TIARAJU LTDA -
94.022.654/0001-60
Variherb (aesculus hippocastanum L.)
25351.001593/02-53
1329102/17-5 29/6/2017
26/12/2017
LABORATORIO QUIMICO FARMACEUTICO TIARAJU LTDA -
94.022.654/0001-60
Praseng (panax ginseng c. a. mey)
25351.056717/2004-99
1328362/17-6 29/6/2017
26/12/2017

ALLERGAN PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA -
43.426.626/0001-77
Triplenex (bimatoprosta + dextrotartarato de brimonidina + maleato
de timolol)
25351.105863/2015-76
1329144/17-1 29/6/2017
26/12/2017
EMS SIGMA PHARMA LTDA - 00.923.140/0001-31
Velamox BD (amoxicilina)
25351.150965/2017-40
1360937/17-8 4/7/2017
31/12/2017
MARIOL INDUSTRIAL LTDA - 04.656.253/0001-79
Digesol (bromoprida)
25351.061396/2012-30
1364935/17-3 3/7/2017
30/12/2017
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA -
44.734.671/0001-51

olanzapina
25351.146227/2010-01
1372315/17-4 4/7/2017
31/12/2017
EMS S/A - 57.507.378/0003-65
amoxicilina
25351.050147/2003-42
1372919/17-5 4/7/2017
31/12/2017
EMS SIGMA PHARMA LTDA - 00.923.140/0001-31
amoxicilina
25351.050458/2003-10
1372376/17-6 4/7/2017
31/12/2017
GERMED FARMACEUTICA LTDA - 45.992.062/0001-65
amoxicilina
25351.142178/2017-24
1361713/17-3 4/7/2017
31/12/2017
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA -
44.734.671/0001-51

Crisapina (olanzapina)
25351.146181/2010-36
1372265/17-4 4/7/2017
31/12/2017
EMS SIGMA PHARMA LTDA - 00.923.140/0001-31
Rohydorm (flunitrazepam)
2 5 3 5 1 . 7 8 7 5 2 6 / 2 0 1 4 - 11
1384502/17-1 5/7/2017
1/1/2018
FRESENIUS KABI BRASIL LTDA - 49.324.221/0001-04
oxaliplatina
2 5 3 5 1 . 5 8 6 9 4 1 / 2 0 11 - 9 4
1394710/17-9 6/7/2017
2/1/2018
BRAINFARMA INDÚSTRIA QUÍMICA E FARMACÊUTICA S.A -
05.161.069/0001-10

cloridrato de memantina
25351.438678/2012-30
1435481/17-1 12/7/2017
8/1/2018
UNICHEM FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA -
05.399.786/0001-85
cloridrato de memantina
25351.641326/2010-97
1453263/17-8 12/7/2017
8/1/2018

GERÊNCIA-GERAL DE REGISTRO E
FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS FUMÍGENOS

DERIVADOS OU NÃO DO TABACO

RESOLUÇÃO- RE Nº 2.362, DE 4 DE SETEMBRO DE 2017

A Gerente-Geral de Registro e Fiscalização de Produtos Fu-
mígenos Derivados ou Não do Tabaco, Substituta, no uso das atri-
buições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 384, de 8 de março
de 2017, aliado ao disposto no art. 54, I, § 1º da Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de fevereiro de 2016, e tendo
em vista o disposto na Resolução da Diretoria Colegiada nº 90, de 27
de dezembro de 2007, republicada no DOU de 28 de março de 2008,
e suas alterações, resolve:

Art.1º Tornar insubsistente a RESOLUÇÃO - RE Nº 1.922,
de 19 de julho de 2017, publicada no Diário Oficial da União nº 139,
de 21 de julho de 2017, seção 1, página 167, em cumprimento a
decisão judicial expedida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião - Seção Judiciária do Distrito Federal (21ª Vara Federal Cível da
SJDF) nos autos do Processo nº 1005405-39.2017.4.01.0000.

Art 2º Tornar insubsistente a RESOLUÇÃO - RE Nº 2.307,
de 30 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial da União nº
170, de 04 de setembro de 2017, seção 1, página 46, por ter saído
com incorreção.

Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GLORIA MARIA DE OLIVEIRA LATUF

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA No- 1.123, DE 5 DE SETEMBRO DE 2017

Estabelece os procedimentos a serem ado-
tados pela Funasa, para a reposição de va-
lores ao erário que não sejam objeto de
Tomada de Contas Especial.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚ-
DE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 14, incisos II e XII,
do Anexo I, do Decreto nº 8.867, de 03 de outubro de 2016, com base
na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, Lei nº 10.522, de 19 de
julho de 2002, Lei 11.578, de 26 de novembro de 2007, Lei nº 8.443,
de 16 de julho de 1992, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Instrução Normativa da
Secretaria do Tesouro Nacional/MF nº 01, de 15 de janeiro de 1997,
Orientação Normativa nº 5, de 21 de fevereiro de 2013, da Secretaria
de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, Instrução Normativa do Tribunal de Contas da União nº 71, de 28
de novembro de 2012, Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007,
Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2008, Portaria
Interministerial nº 507, de 24 de novembro de 2011, Portaria In-
terministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, Portaria da Pro-
curadoria-Geral Federal nº 419, de 10 de julho de 2013 e consi-
derando a necessidade de regulamentar procedimentos relativos à
instrução dos processos de cobrança administrativa, inscrição no Ca-
dastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal -
Cadin e em Dívida Ativa, apurados no âmbito da Funasa, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Estabelecer os procedimentos a serem adotados para

cobrança administrativa e inscrição em Dívida Ativa e no Cadin de
valores devidos à Fundação Nacional de Saúde decorrentes de:

I - inexecução contratual;
II - omissão no dever de prestar contas, da não comprovação

da aplicação de recursos repassados mediante convênio, termo de
compromisso, ou instrumentos congêneres, desde que a vigência do
instrumento já tenha sido expirada;

III - prejuízos causados por terceiros ao patrimônio da Fu-
nasa, à exceção de responsabilidade civil; e

IV - outros valores a serem restituídos.
§ 1º A reposição ao erário de valores recebidos indevi-

damente por servidores, empregados públicos, aposentados e bene-
ficiários de pensão civil, obedecerá ao disposto na Orientação Nor-
mativa nº 5, de 21 de fevereiro de 2013, da Secretaria de Gestão
Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou ato
que venha a lhe substituir.

§ 2º Na hipótese de recebimento indevido de benefícios,
após a conclusão do processo administrativo de cobrança não haverá
inscrição em Dívida Ativa, devendo o processo ser encaminhado ao
órgão da Procuradoria-Geral Federal - PGF responsável pela repre-
sentação da Funasa nos Estados, para ajuizar ação de ressarcimen-
to.

Art. 2º Deverá ser instaurado processo de cobrança admi-
nistrativa quando identificadas irregularidades que resultarem em pre-
juízo ao erário, salvo nos casos de instauração de Tomada de Contas
Especial.

Parágrafo único O servidor responsável pelo processo de
cobrança administrativa será designado por despacho das autoridades
definidas no art. 5º, conforme seja a origem do débito.

Art. 3º O processo de cobrança administrativa será regido
pelos princípios do contraditório e da ampla defesa, com a utilização
dos meios e recursos admitidos em direito.

§1º Será assegurado ao interessado o direito de acompanhar
o processo, pessoalmente ou por intermédio de procurador, ter ciência
da tramitação, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles
contidos, desde que recolhidas as respectivas custas, ressalvados os
dados e os documentos de terceiros protegidos por sigilo ou relativas
à intimidade, vida privada, à honra e à imagem, conforme o disposto
no artigo 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 2º Nos casos alusivos à aplicação de multa por inexecução
contratual a atualização monetária deve incidir a partir da ciência ao
imputado de sua aplicação e não após o vencimento da Guia de
Recolhimento da União - GRU encaminhada.

Art. 4º Os créditos da Funasa, anteriores a 4 de dezembro de
2008, serão reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo - IPCA mais juros de 1% ao mês, até o dia 03 de
dezembro de 2008 e, a partir de 04 de dezembro de 2008, serão
reajustados pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia
- SELIC, até o mês anterior ao do cálculo, mais 1% (um por cento)
relativo ao mês em curso, a menos que haja disposição específica.

§ 1º Sobre os créditos da Funasa não pagos na data prevista, in-
cidirá multa moratória, se constituídos a partir de 4 de dezembro de 2008.

§ 2º A multa de mora será calculada à taxa de 0,33% (trinta e
três centésimos por cento) por dia de atraso, a partir do primeiro dia
subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento até o
dia em que ocorrer o seu pagamento, limitada a 20% (vinte) por cento.
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CAPÍTULO II
DA REPOSIÇÃO AO ERÁRIO
Seção I
Da instauração do processo administrativo
Art. 5º A Coordenação-Geral de Recursos Logísticos -

CGLOG e a Divisão de Administração - DIADM, nos casos do art.
1º, I, IV e V, a Coordenação-Geral de Convênios - CGCON e o
Serviço de Convênios - SECOV, nos casos do art. 1º, inciso II, a
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas - CGESP e o Serviço de
Recursos Humanos - SEREH, no caso do art. 1º, III, conforme seja no
âmbito da Presidência ou Superintendência Estadual - SUEST, de
acordo com a natureza do débito, deverão elaborar nota técnica, com
indicação dos fatos e fundamentos que evidenciem o prejuízo e seu
agente causador, bem como o demonstrativo dos valores a serem
ressarcidos ao erário.

Art. 6º Após elaboração da nota técnica, caberá ao titular da
unidade administrativa definida no artigo 5º instaurar o processo
administrativo de que trata o art. 2º.

Seção II
Da instrução do processo administrativo
Art. 7º A cobrança será iniciada com a abertura de processo

administrativo próprio, autuado e protocolado no sistema eletrônico
adotado pela Funasa.

Parágrafo único O ato de designação de que trata o parágrafo
único do art. 2º deverá ser o primeiro documento a compor o pro-
cesso de cobrança administrativa.

Art. 8º Integram, ainda, o processo de cobrança, cópias das
principais peças do processo originário e os seguintes documentos:

I - dados pessoais do interessado, tais como nome completo,
CPF ou CNPJ;

II - nota técnica, definida no art. 5º desta Portaria;
III - instrumento de convênio, termo de compromisso, con-

trato, fichas financeiras de servidor ou pensionista, bem como even-
tuais apostilamentos ou termos aditivos;

IV - pareceres técnicos e financeiros que embasaram a de-
cisão da Administração sobre a existência do débito;

V - notificações expedidas ao devedor e eventuais solidários,
incluindo a que confere prazo para pagar, sob pena de inclusão no
SIAFI e CADIN, e respectivos comprovantes de recebimento;

VI - certidão da área responsável informando o descum-
primento da(s) cláusula(s) pactuada(s) e/ou inércia do(s) responsá-
vel(is) pelo prejuízo ao erário e da adoção de todas as providências
administrativas cabíveis para o saneamento das impropriedades/ir-
regularidades constatadas;

VII - demonstrativo financeiro do débito, nos termos do
artigo 4º desta Portaria, contemplando os valores e as respectivas
datas de origem e atualização;

VIII - manifestação da autoridade competente pela existência
dos valores devidos; e

IX - outros documentos considerados relevantes.
Art.9º O devedor deverá ser notificado, na forma da Seção

III deste Capítulo, e terá o prazo de 15 (quinze) dias consecutivos,
contados da data do recebimento do Aviso de Recebimento, para
apresentar manifestação escrita ou pagar o débito apurado.

Parágrafo único. Se a Funasa optar por produzir novas pro-
vas ou manifestações técnicas, o devedor deverá ser cientificado para
manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 10 Transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias da ciência
da notificação, com ou sem a manifestação do interessado, ou não
pago o débito, a autoridade administrativa definida no art. 5º deverá
emitir decisão, devidamente fundamentada, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, nos autos do processo, e dar ciência ao interessado,
concedendo-lhe prazo de 15 (quinze) dias para recorrer, nos termos
do art. 16 desta Portaria.

Parágrafo único. Em caso de dúvida jurídica específica, po-
derão os autos ser enviados pelo Diretor do Departamento de Ad-
ministração - DEADM ao órgão central da PFE/Funasa em Brasília, e
pelo Superintendente Estadual, à Unidade de Execução da PFE/Fu-
nasa nos Estados.

Art. 11 Não havendo interposição de recurso ou exauridas as
instâncias recursais, a autoridade administrativa notificará o interes-
sado para que seja efetuada a reposição do valor apurado no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, mediante GRU, sob pena de, não o
fazendo, ser inscrito em Dívida Ativa e no Cadin, após 75 (setenta e
cinco) dias do recebimento da notificação inicial, caso ainda não
esteja inscrito pelo mesmo débito.

§ 1º. No caso de morte do devedor, não haverá inscrição no
Cadin. A cobrança prosseguirá contra o espólio, representado pelo
inventariante ou, se não aberto o inventário, pelas pessoas indicadas
no art. 1.797 do Código Civil, começando pelo cônjuge sobrevi-
vente.

§ 2º Os créditos decorrentes da multa por inexecução con-
tratual, regularmente constituídos, submetem-se à execução direta pe-
la própria Administração, seja pela utilização da garantia, seja pela
compensação de pagamentos, devendo ser encaminhados para ins-
crição em Dívida Ativa somente se frustradas tais medidas autoe-
xecutórias.

Art.12 Após decisão conclusiva pela imputação do débito e
inscrição no Cadin, os autos serão digitalizados, incluídos no sistema
SAPIENS/AGU, encaminhados ao Órgão Central da PFE/Funasa na
Presidência e à Unidade de Execução da PFE/Funasa nos Estados, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de conclusão do
processo de cobrança administrativa, para que adote providências
relativas à análise sobre a certeza, liquidez e exigibilidade do crédito,
além de inscrição em Dívida Ativa.

§ 1º Caso o Procurador Federal oficiante identifique a falta
de elemento imprescindível para inscrição em Dívida Ativa, restituirá
o processo ao setor competente para correção do procedimento.

§ 2º As atribuições e os trâmites relativos à análise sobre a
certeza, liquidez e exigibilidade do crédito, bem como inscrição em
Dívida Ativa, serão disciplinados por ato normativo da Procuradoria
Federal Especializada junto à Funasa.

§ 3º Caso não haja, na Superintendência, equipamentos aptos
a digitalização dos processos de cobrança administrativa, os autos
físicos deverão ser remetidos ao órgão central da PFE-Funasa, para a
adoção das providências mencionadas no caput.

Seção III
Da notificação para o Processo Administrativo
Art. 13 A notificação deverá ser acompanhada de cópia da

nota técnica, referida no art. 5º desta Portaria, e do respectivo de-
monstrativo financeiro do débito, com valores atualizados moneta-
riamente e acrescidos dos juros de mora, se for o caso, contendo,
obrigatoriamente, os seguintes dados:

I - identificação e o local da Unidade Organizacional da
Funasa, do notificante e o número do procedimento;

II - identificação do notificado;
III - finalidade da notificação e origem do débito;
IV - prazo e meios para a apresentação da manifestação

escrita;
V - informação da continuidade do processo independen-

temente da resposta ou comparecimento;
VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes;
VII - valor atualizado do débito com a data da atualização,

data do vencimento e Guia de Recolhimento da União, informando
que, não paga a guia no prazo devido, haverá reajuste do valor; e

VIII - alerta de inclusão no Cadin e inscrição em dívida e
ativa, com posterior execução fiscal e protesto, em caso de não
pagamento.

Parágrafo Único. Nas notificações expedidas, os valores
atualizados do débito serão acrescidos de multa de mora, no valor de
0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, até o limite de
20% (vinte por cento).

Art. 14 As notificações expedidas em processo de cobrança
administrativa deverão ser entregues no endereço do devedor e serão
consideradas como recebidas a partir da data de sua entrega.

Art. 15 Para cumprimento da exigência capitulada nos Arts.
9º e 14 poderão ser utilizados os seguintes meios:

I - ciência no processo, por via postal com aviso de re-
cebimento (AR), por telegrama ou outro meio que assegure a certeza
de ciência do interessado;

II - publicação de edital no Diário Oficial da União.
§ 1º Considerar-se-á comunicado o devedor, ainda que o AR

não tenha sido assinado por ele, mas por terceiro, em seu domi-
cílio.

§ 2º Caso a comunicação anterior tenha sido efetivada, o
interessado deverá ser notificado, inicialmente, no endereço residen-
cial fornecido por ele próprio à autarquia.

§ 3º Caso a notificação encaminhada ao endereço residencial
mencionado no § 2º não seja efetivada, deverá ser utilizado o en-
dereço constante nos cadastros da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, acessível por meio do sistema SAPIENS-AGU.

§ 4º O registro ou recibo da notificação pessoal do devedor
instruirá, obrigatoriamente, os autos processuais de cobrança admi-
nistrativa, juntamente com a cópia do Ofício de Notificação.

§ 5º A notificação por edital somente deve ser adotada se
devidamente justificada a impossibilidade de adoção dos meios pre-
vistos no inciso I do caput.

§ 6º Quando o agente responsável encontrar-se em local
incerto ou não sabido, a notificação será feita por meio de publicação
no Diário Oficial da União, conforme disposto na Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999, art. 26, §§ 3º e 4º.

§ 7º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior, na hipótese
em que o interessado resida em local não atendido pelo serviço de
correios.

§ 8º O edital de notificação conterá o nome do devedor e dos
co-responsáveis, a quantia devida, a origem da dívida, a finalidade do
ato e o prazo para manifestação.

§ 9º Caso a notificação seja realizada por edital, o prazo para
apresentação de manifestação será contado a partir da data de sua
publicação.

Seção IV
Do recurso
Art. 16 Caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, na

forma dos arts. 56 a 65 da Lei nº 9.784/99, da decisão da autoridade
competente definida no art. 5º desta Portaria.

§ 1º O recurso tramitará por duas instâncias administra-
tivas.

§ 2º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a
decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, o
encaminhará ao Diretor do DEADM, na Presidência, e aos Supe-
rintendentes Estaduais, na SUEST, para decisão definitiva.

Art. 17 Provido parcialmente o recurso ou improvido, o
interessado será comunicado para pagar, no prazo de 15 (quinze) dias,
a contar do recebimento da comunicação ou da publicação do edital
no DOU, caso se encontre em local incerto e não sabido.

§ 1º Caso a decisão seja pelo provimento parcial, deverá ser
determinada a baixa dos valores providos no recurso.

Art. 18 Considera-se o trânsito em julgado do processo ad-
ministrativo de cobrança:

I - na data em que foi proferida a decisão administrativa
irrecorrível;

II - na data em que se verificar o transcurso do prazo da
decisão recorrível, sem que tenha sido interposto recurso.

§ 1º O recurso intempestivo não tem o condão de postergar
a data do trânsito em julgado no processo administrativo.

§ 2º A autoridade administrativa deverá certificar nos autos o
trânsito em julgado administrativo.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19 Somente é possível o parcelamento de débitos ins-

critos em Dívida Ativa, nos termos do artigo 37-B, da Lei nº 10.522,
de 19 de julho de 2002.

§1º Os pedidos de parcelamento de débitos inscritos em
Dívida Ativa serão processados conforme o disposto na Portaria PGF
nº 419, de 10 de julho de 2013, ou em outra norma que lhe su-
ceda.

Art. 20 A apuração do débito, no caso do processo de co-
brança administrativa, e o reconhecimento da dívida deverão culminar
em registro de responsabilidade no Ativo Patrimonial com valores
que representem as suas efetivas expectativas de realização, conforme
os procedimentos definidos pela Secretaria do Tesouro Nacio-
nal/MF;

§1º os valores inscritos como responsabilidades apuradas de-
vem ser atualizados anualmente, na oportunidade de encerramento do
exercício, pela Coordenação-Geral de Programação Orçamentária e
Financeira-CGOFI, considerando os indicadores de atualização da
dívida e as parcelas quitadas;

§2º No caso de convênios, termos de compromisso e demais
instrumentos congêneres, o registro de inadimplência deverá ser sus-
penso após a concessão do parcelamento, sendo objeto de reanálise
somente após a quitação plena ou sua eventual rescisão.

Art. 21 Esta Portaria, no que couber, poderá ser aplicada na
instrução dos processos de cobrança administrativa instaurados com
data anterior à sua publicação, sem prejuízo da observação, no caso
de dívidas oriundas de convênios, das orientações contidas na
IN/STN nº 1/97, Portaria Interministerial nº 127/2008, Portaria In-
terministerial nº 507/2011 e Portaria Interministerial nº 424, de 30 de
dezembro de 2016, aos convênios celebrados durante suas respectivas
vigências.

Art. 22 A omissão da autoridade administrativa definida no
Art. 5º no cumprimento desta Portaria ensejará sua responsabilização
administrativa, civil e penal.

Art. 23 Revogam-se os itens 4.5.13.c e 4.5.14 e os Capítulos
5 e 6 da Ordem de Serviço 02/2012-Presi/Funasa.

Art. 24 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO SERGIO DIAS

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA No- 6.574,
DE 22 DE AGOSTO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº: 48500.002053/2017-15. Interessada: Horizonte Têxtil Lt-
da. Objeto: Declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação,
servidão administrativa ou uso, em favor da Horizonte Têxtil Ltda., as
áreas de terra que perfazem um polígono de 330,0481 ha (trezentos e
trinta hectares, quatro ares e oitenta e um centiares) de propriedades
localizadas no município de Santana do Riacho, estado de Minas
Gerais, necessárias à operação da Pequena Central Hidrelétrica - PCH
Coronel Américo Teixeira.

A íntegra desta Resolução (e seus anexos) consta dos autos e
estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 22 de agosto de 2017

No- 2.606 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e do que consta do
Processo nº 48500.004849/2015-32, decide conhecer e, no mérito, dar
provimento parcial ao Recurso Administrativo interposto pela CELG
Distribuição S.A. - CELG-D, em face do Auto de Infração nº
31/2016, lavrado pela Superintendência de Fiscalização Econômica e
Financeira - SFF, e, por conseguinte, alterar o valor da penalidade de
multa aplicada para R$ 25.358.903,52 (vinte e cinco milhões tre-
zentos e cinquenta e oito mil novecentos e três reais e cinquenta e
dois centavos), valor esse que deverá ser recolhido nos termos da
legislação vigente.

ROMEU DONIZETE RUFINO

Ministério de Minas e Energia
.


